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    INTRODUÇÃO




    No processo de construção de conhecimento há várias tentações quanto a ação do pesquisador. Eco (2007, p. 35­68) afirma que a primeira tentação do pesquisador é falar sobre muitas coisas, é elaborar um trabalho panorâmico, que passa pelo risco de ser algo monótono de nomes ou repleto de omissões imperdoáveis e, pelo risco de se escrever algo curto sem aprofundamento. Vale recordar um velho adágio atribuído a mediana aristotélica in medio virtus, a virtude está no meio já, vitia in excessu, o vício nos excessos. Como pesquisa científica esse livro visa contribuir para reflexão sobre a verdadeira imagem de Maria Madalena e seu Pri­mado ao lado de Pedro. Como pesquisa tem o objetivo de proporcionar um processo de aprendizado e de aquisição de conhecimento.




    O tema deste livro apresenta o objeto da pesquisa: “O Primado Apostólico de Maria Madalena e o Primado Pastoral de Pedro: uma análise a partir de João 20,1-18 e João 21,1-19”. O tema “O Primado Apostólico de Maria Madalena e o Pri­mado Pastoral de Pedro: uma análise a partir de João 20,1-18 e João 21,1-19” é atual e relevante, por retornar atualmente com novo vigor, também por causa dos preparativos para a realização do Sínodo 2021-2023 proposto pelo Papa Francisco com o tema “Para uma Igreja Sinodal”: comunhão, partici­pação e missão”. É relevante, porque o tema, nas perícopes do evangelho propostos segundo os estudiosos e estudiosas expressa um processo de constituição de um campo religioso autônomo que ocupa e aborda, pela sua divisão estrutural e contextual, a relação entre comunidades representadas pelas figuras do Discípulo Amado, de Pedro e de Maria de Magdala. Haverá um esforço com o objetivo de distinguir o chamado Primado Pastoral de Pedro e o Primado Apostó­lico de Maria Madalena por meio da investigação das duas perícopes propostas.




    As perícopes de João 21,1-19 e João 20,1-18 são fundamen­tais para a compreensão da Igreja Católica em sua concepção hierárquica, em sua relação de poder e de gênero. A pesquisa traz conceitos contemporâneos como o Primado, relações de poder e de gênero às perícopes de João 21,1-19 e de João 20,1-18 que, no entanto, nomeiam as relações vividas naquele contexto.




    Na cosmovisão antiga, nesse período, havia uma simila­ridade no que se refere à concepção patriarcal na sociedade. As mulheres sofriam processos de marginalização pelo fato de serem mulheres. Eram consideradas como sendo infe­riores. Também em narrativas bíblicas mulheres aparecem como submissas ao lado de textos que as apresentam como protagonistas. Nessa relação de ambiguidades, destaca-se que “o sistema patriarcal somente sobrevive quando susten­tado e reproduzido ideológica e economicamente” (Richter Reimer, 2006, p. 13). As mulheres passavam por três tipos de submissão: à figura do pai, depois de casadas aos maridos e, em caso de viuvez, aos filhos homens mais velhos. Contudo, textos bíblicos também apresentam mulheres sem homem, como no caso de Maria Madalena (Lima, 2021, p. 30).




    De acordo com o Catolicismo, comumente entende-se o Primado apenas em relação a Pedro. Este Primado consiste na doutrina de que Pedro foi instituído líder do grupo dos Doze (chamado colégio apostólico) por Jesus de Nazaré e, que o seu sucessor, no caso o Papa, detém o múnus da presidência sobre toda a Igreja Católica. A pesquisa contribuirá para a compreensão sobre a formação da hierarquia e as relações sociais no Cristianismo Originário através de uma leitura crítica no que se refere ao Primado, às relações de poder e de gênero, também contribuindo com a elaboração do Primado Apostólico de Maria Madalena. Considera-se pertinente e atual realizar essa pesquisa sobre o Primado, sobre a for­ma que este se desenvolveu historicamente, sobre como se constitui doutrinariamente restrita apenas aos homens e as motivações pelas quais as mulheres foram marginalizadas diante das funções de destaque nas Comunidades Cristãs Primitivas. A Comunidade Joanina pode ser considerada como sendo um espaço organizacional não patriarcal, onde a mulher tem protagonismo (Guerra, 2018, p. 88). Atualmente um dos maiores desafios no Cristianismo é o de reconhe­cer plenamente as mulheres e de modo especial a Maria Madalena o seu lugar primordial nas origens cristãs (Silva, 2008, p. 10).




    Os textos sagrados são produções humanas ligadas a contextos históricos e culturais específicos que ganharam um status de canônico ou sagrado devido a um processo de simbolização feito pela comunidade humana (Croatto, 2001). Os textos da Sagrada Escritura, na abordagem exegética histórico-crítica, não são o fato em si narrado, mas versões destes mesmos fatos permeados de símbolos que carecem de interpretação pelo pesquisador (Theissen, 2007). Os evangelhos são produções ou reconstruções das memórias ou frutos das experiências de indivíduos e comunidades da­quele tempo de acordo com suas mais variadas necessidades específicas (Richter Reimer, 2012, p. 238; Pesavento, 2006). Os textos sagrados podem ser encarados como documentos e como documentos só passam a ser fonte histórica depois de estarem sujeitos a tratamentos destinados a transformar a sua função em confissão de verdade (Le Goff, 1990, p. 548).




    A análise dos textos, bem como sua interpretação, por uma perspectiva da intra, inter e extratextualidade, contri­buirá para se perceber as funções dos textos em questão, bem como a finalidade de suas tradições para a perspectiva teológica e histórica (Brown, 1984). Possibilitando ver as construções teóricas, o ambiente sociocultural, a exegese (Wegner, 2002) do texto sagrado com o método histórico-crítico serão elementos chave na investigação das perícopes de Jo 20,1-18 e Jo 21,1-19.




    Deste modo, é necessária uma pergunta fundamental: as perícopes de João 20,1-18 e 21,1-19 manifestam elementos do Primado, como por exemplo, do Primado Apostólico de Ma­ria Madalena e do Primado Pastoral de Pedro? Desta pergunta fundamental desdobram-se outras a serem respondidas nesta pesquisa: na perícope de João 20,1-18 e 21,1-19 abordam-se relações de poder e de gênero? Do que tratam as perícopes de João 20,1-18 e 21,1-19 no contexto das comunidades no final do século I? Podem, e como, os textos de João 20,1-18 e 21,1-19 colaborar na compreensão das relações de poder hierárquico e de gênero? O conceito atual de Primado – ou essa função – era vivenciada ou exercida nos Cristianismo Originários ou é um desenvolvimento histórico-eclesiástico posterior como efeito das interpretações bíblicas realizadas em novos contextos eclesiais e políticos de relações de poder e de gênero? Em João 20,1-18 podem ser encontrados indícios de uma proeminência de Maria de Magdala nos Cristianismos Originários? O Primado é um efeito do período constantiniano ou sardiciano? Existe no Novo Testamento um horizonte textual para basear mais claramente o Primado? Essas perspectivas doutrinárias foram constituídas com quais intenções? Por que essa construção doutrinária marginalizou mulheres das funções hierárquicas do Cristianismo? É pos­sível visualizar contribuições para a atualidade em relação a Maria Madalena e as mulheres no Cristianismo contem­porâneo? Devido a essas várias interrogações, a questão do Primado de Maria Madalena está por ser investigada nesta pesquisa. Com o auxílio de pesquisa bibliográfica, pesquisa em documentos eclesiásticos, livros, artigos, dentre outros que procurar-se-á elucidar os problemas apresentados: sem problema não há pesquisa (Eco, 2007).




    A pesquisa bibliográfica de textos sobre o tema em pauta, a análise de textos dois textos basilares do Novo Testamento em abordagem exegética e hermenêutica permitirá investigar o protagonismo das mulheres, de modo singular de Maria Madalena, contribuindo para uma visibilidade mais própria de discípula e apóstola, de sua presença e práxis dentro do contexto da época.




    A pesquisa será qualitativa no sentido de compreender sobre a natureza e a essência dos Primados e das relações internas na Comunidade Joanina, Madaleana e Petrina e seus contributos para o Catolicismo Contemporâneo, pos­sibilitando produzir um campo compreensivo e hipotético, elaborado após a observação do fenômeno pesquisado e da análise dos textos.




    No capítulo primeiro apresentar-se-á a cosmovisão da constituição histórica dos Cristianismos Originários, a for­ma como se constituiu via doutrina o Primado Petrino e a Sucessão Apostólica e as características fundamentais para a compreensão do Quarto Evangelho. Será situado o período histórico que antecede os Cristianismos Originários para se compreender como se constituiu a cosmovisão da época de Maria Madalena e Pedro. Buscar-se-á abordar a história da doutrina do Primado Petrino e da Sucessão Apostólica, ou seja, como se deu a constituição histórica do Primado Petrino e o surgimento do Ministério Apostólico até 343 d.C. No que se refere ao Quarto Evangelho será feita uma introdução histórica e de conteúdo do Quarto Evangelho, sobre sua datação, autoria, localização e a estrutura das perícopes de João 20,1-18 e 21,1-19. Em seguida abordar-se-á a Teologia Feminista e o Quarto Evangelho, o Múnus apostólico no Cristianismo Originário tendo como centro o masculino, a Comunidade do Discípulo Amado e dos Cristãos Apostólicos e a Comunidade Madaleana como personagens representativas. Enfim, estudar-se-á como se constituiu a Cristologia e Eclesiologia no Quarto Evange­lho e Pedro e Maria Madalena após o evento Cristo. Por isso haverá a necessidade de situar a pesquisa no processo de como a mentalidade neotestamentária fora forjada. Os textos sagrados podem ser encarados como documentos e como documentos só passam a ser fonte histórica depois de estarem sujeitos a tratamentos destinados a transformar a sua função em confissão de verdade, ou seja, existe a ne­cessidade de interpretar os documentos nas entrelinhas, confrontá-los com outras fontes documentais e outros tipos de vestígios do passado (Le Goff, 1990), situando Jo 21,1-19 e 20,1-18 como sendo discursos que, além do fatos narrados e theologoumenon (Bultmann, 1999), reproduziriam um contexto conflituoso no chamado Cristianismo das Origens e períodos posteriores.




    No capítulo segundo apresentar-se-á, conteúdos referen­tes ao Primado Apostólico de Maria Madalena e o Primado Pastoral de Pedro por meio da análise das perícopes de João 20,1-18 e João 21,1-19. Para essa análise será estudado as mulheres nos Cristianismos Originários e posteriores, como por exemplo, Teodora Epískopa Romana e os relatos de aparições do Ressuscitado. Enfim, analisar-se-á o tema do Primado a partir das perícope de Jo 20,1-18 e 21,1-19. Para se analisar exegeticamente haverá o recurso à leitura e interpretação do texto original grego. Já que os evangelhos são produções e reconstruções das memórias e frutos das experiências individuais e comunitárias de um determi­nado tempo, eles possuem ampla e variadas necessidades específicas para sua composição (Richter Reimer, 2012, p. 238; Pesavento, 2006).




    No capítulo terceiro será abordado Maria Madalena como apóstola, como paradigma para as mulheres, os desafios e as perspectivas para os dias atuais. Buscando­-se compreender as representações de Maria Madalena no decorrer dos séculos e a atuação das mulheres. Serão apresentados Maria Madalena e sua importância para os dias atuais, o modelo eclesial Madaleano e dessa pesquisa para o século XXI, Maria Madalena e o tema das mulheres no Sínodo da Amazônia, a Igreja Samaritana e Madaleana, enfim, será apresentada a importância da Comunidade Madaleana ao lado da Comunidade Petrina, o notpaívetv do cuidado pastoral necessita da participação das mulheres e, o ànayyéXXetv do anúncio e da escuta. Depois, sobre os desafios para os dias atuais como a globalização à ausência de escatologia, o patriarcado e machismo e as perspecti­vas positivas desta pesquisa acadêmica. Enfim, o capítulo terceiro tem como objetivo contribuir para o debate sobre Maria Madalena e as mulheres na atualidade. Sendo assim, uma manifestação para uma práxis libertadora a partir desta pesquisa.




    A pesquisa contribuirá para ampliação e aprofunda­mento sobre o objeto investigado, produzindo informações mais precisas sobre o contexto das comunidades primitivas. Nesse processo, serão buscados na Comunidade Joanina elementos das relações entre homens e mulheres no sé­culo primeiro, os quais serão analisados com os recursos pertinentes ao debate em Ciências da Religião, na Linha Religião e Literatura Sagrada. Essa pesquisa visa contribuir com a temática em nível acadêmico e, por ser o objeto do Primado analisado a partir de dois textos canônicos, sua contribuição abrange também o nível ecumênico no que se refere ao Primado Pastoral e Apostólico, bem como às relações de poder e de gênero existentes também em outras denominações eclesiásticas cristãs.


  




  

    CAPÍTULO 1 – A CONSTITUIÇÃO HISTÓRICA DOS CRISTIANISMOS ORIGINÁRIOS, DO PRIMADO PETRINO E DA SUCESSÃO APOSTÓLICA E AS CARACTERÍSTICAS FUNDAMENTAIS DO QUARTO EVANGELHO




    Para se entender o Cristianismo e as relações existentes nos Cristianismos Originários é necessário compreender o tempo e o espaço de seu surgimento. Isso se faz necessário conforme afirma Harrington (1985, p. 163): “o Cristianismo é também um fenômeno do século I d.C. e só pode ser to­talmente compreendido na ambientação daquele século”.




    Nesse capítulo serão abordados conteúdos referentes a alguns elementos da história dos Cristianismos Originários e de como se constituiu historicamente a doutrina do Pri­mado Petrino, da Sucessão Apostólica nos Cristianismos Originários. Os conteúdos tratarão sobre a datação, autoria, localização e estrutura do Quarto Evangelho. Abordar-se-á a Teologia Feminista e as relações de gênero1 no Quarto Evangelho, bem como, sobre o desenvolvimento do múnus e a teoria das personagens representativas: Pedro, o Dis­cípulo Amado e Maria Madalena. Será abordado sobre o desenvolvimento da Cristologia e da Eclesiologia no Quarto Evangelho e, por fim, Maria Madalena e Pedro após o evento Cristo. Os elementos apresentados nesse capítulo contri­buirão no próximo capítulo para uma releitura, exegese e hermenêutica das perícopes de Jo 20,1-18 e Jo 21,1-19, para dialogar criticamente com esses aspectos doutrinários que serão apresentados nesse primeiro capítulo.




    1.1 SITUANDO O PERÍODO HISTÓRICO DOS CRISTIANISMOS ORIGINÁRIOS




    O primeiro século do Cristianismo ou da Era Cristã foi um tempo de grandes desafios. Neste ambiente cheio de conflitos, Jesus viveu como um judeu de seu tempo2. O povo israelita, pequeno e desprezado, vivia dividido em duas principais nações: a Judéia e a Galileia. Ambas as regiões, segundo Perego (2001, p. 74), viviam sob o domínio e o jugo do Império Romano3, dentro do qual se desenvolveram vários movimentos contestatórios, entre eles o movimento de Jesus.




    Richter Reimer (1995, p. 45), afirma que falar do Cristianismo Primitivo




    significa falar de um movimento de lib ertação judaico-cristão que abrange tanto o movimento de Jesus quan­to as comunidades cristãs dentro e fora da Palestina até o século II. Falar de ‘origens’ deste movimento significa, além de ver diferentes lugares e personagens, captar o conteúdo central anunciado e vivido, observando que este conteúdo – Jesus Cristo é Senhor e Salvador – é a origem primeira de todas as outras origens.




    Falar sobre os Cristianismos Originários não é fácil, devido a uma imagem de uniformidade construída pela atuação de Constantino no século III e IV. Richter Reimer (2016, p. 36) mostra que na sua origem o Cristianismo não aconteceu de maneira uniforme com a estrutura institu­cional e um corpo doutrinário já pronto. Esse movimento de unificação e institucionalização foi acontecendo com o passar dos anos. No início a diversidade era manifesta por tendências variadas e modelos diversificados de Igrejas ou comunidades, não sendo o Cristianismo Originário um movimento uniforme, seja pelos diversos grupos ou por suas diferentes vertentes nos primeiros séculos. O Cristianismo é repensado em forma plural e mais fluida, sendo que desde as origens havia a diversidade, que foi sobrevivendo nos jogos e relações de institucionalização da Igreja.




    Dentre essa diversidade dos Cristianismos Originá­rios, segundo Faria (2004, p. 12), prevaleceu o chamado Cristianismo da apostolicidade e através dele norteou-se diversas linhas de pensamento oficializado como canô­nico. Assim sendo, os que não estavam de acordo com o pensamento oficial apostólico, tinham a opção de se adequar a ele ou viver nas margens da igreja que se vai instituindo. Serão abordados elementos e processos de como se deu a oficialidade do Cristianismo Apostóli­co, bem como a consolidação do Primado e da Sucessão Apostólica até 343 d.C.




    Deste modo, a seguir apresentar-se-á um panorama geral sobre como se deu a constituição histórica dos Cristianismos Originários, o delinear histórico da forma como se compôs o início da atividade ministerial de Jesus de Nazaré à queda de Jerusalém em 70 d.C.




    1.1.1 A Atividade Ministerial de Jesus de Nazaré à Queda de Jerusalém em 70 d.C.




    A abordagem histórica é de suma importância, ela ressalta que os seres humanos são seres sociais e enquanto tal, são seres construídos em um tempo e local específicos. O panorama his­tórico a seguir serve como meio de se compreender e analisar de uma maneira mais detalhada as tramas sociais, políticas e reli­giosas no contexto histórico do movimento de Jesus, dos Cristianismos Originários e do surgimento do Quarto Evangelho. É importantíssimo entender as mudanças ocorridas no tempo e espaço até o contexto que se pretende analisar como forma de recriação do passado, bem como de sua correta interpretação.




    No contexto histórico do Judaísmo Antigo e dos Cristianismos Originários surgiram diversos movimentos messiânicos na Palestina nos séculos I a.C. e I d.C.4 O surgimento desses movimentos tinha sua gênese dentro da conjuntura social das populações daquela época. Para que haja credibilidade contextual, o desenrolar histórico é uma forma importantíssima para inserir as perícopes de Jo 20,1-18 e Jo 21,1-19 no contexto da atividade ministerial de Jesus de Nazaré. Por isso, a história do contexto da construção literária de um texto representa uma cultura e uma época distante e que, por isso, diversas vezes pode parecer enigmática.




    Em meio a todas essas problemáticas políticas situadas histo­ricamente em um cenário político-religioso-militar controverso surgiram pregadores que convidavam o povo à conversão do coração, como no caso de João Batista e seus discípulos. Jesus de Nazaré e seu movimento emergiram na Palestina no contexto relatado na seção anterior. Segundo Horsley e Hanson (1995, p. 89-124), surgiram vários líderes com desejos e anseios mes­siânicos por quase todo o século I da era cristã.




    Jesus de Nazaré erajudeu, seja em termos étnicos, religiosos e culturais. Como judeu nesse contexto temporal, Jesus se pautava pela Lei judaica, de maneira contextualizada e crítico-construtiva (Reimer; Richter Reimer, 1999, p. 113-148).




    Segundo Johnson (1989, p. 130), a teologia de Jesus derivava essencialmente do judaísmo heterodoxo e de uma região mar­cada por fortes interações culturais, principalmente por Galileia helenizada. Sua atuação pública teve início por volta de 30 d.C. Segundo Petitfils (2015, p. 54-55), Jesus de Nazaré desponta como um judeu instruído, que talvez dominasse as línguas aramaica e hebraica, podendo, assim, estabelecer um suficiente diálogo em grego. Como outros grupos, também a mensagem anunciada por Jesus é fortemente marcada pela promessa escatológica da vinda do reino de Deus (Heinz, 2008, p. 83; Schottroff, 2007).




    Os aspectos essenciais da mensagem de Jesus de Nazaré eram:




    A exortação de Jesus à fé e à conversão; sua ética; suas ações simbológicas; a pretensão – manifestada na vo­cação e na missão dos doze apóstolos – de reunir o Israel escatológico em face do reinado de Deus, que tinha se aproximado e tomava vulto; sua promessa de perdão dos pecados; seu teocentrismo radical; as suas sentenças introduzidas por “Amém” e seu “eu realçado”; sua pretensão de oferecer mais que o Batista; a auto-interpretação de seus feitos; sua interpretação – obrigatória para substituir no j uízo final – a vontade de Deus para o presente; sua interpretação e sua aceitação da morte iminente, em especial na Última Ceia (Heinz, 2008, p. 83-84).




    A sociedade judaica era distinta, composta por uma minoria de ricos e uma pequena faixa, intermediária, que chamaríamos hoje de classe média, e uma boa parcela da população era composta por pobres e excluídos que ansia­vam por uma vida mais digna, sendo estes “os que rezavam e se emprenhavam por uma sociedade do jeito que Deus quer, pelo Reino de Deus” (CNBB, 2000, p. 22). Stegemann e Stegemann (2004) afirmam que não havia classe média, mas uma maioria de pessoas trabalhadores empobrecidas. Para Chevitarese e Cornelli (2007, p. 41), sob o contexto da dominação romana, o judaísmo do tempo de Jesus aguar­dava a vinda de um redentor messiânico libertador nacional e religioso.




    Aslan (2013, p. 45) apresenta que o termo messias significa ungido. Heinz (2008, p. 23) define que Messias deriva da palavra hebraica masah significando “passar sobre”, “untar”. Scardelai (1998, p. 21) afirma que eram ungidos os reis, sa­cerdotes e profetas.




    A Comunidade Joanina compreendeu Jesus como um Messias subversivo às estruturas do Judaísmo e do Império Romano. Esse Jesus Messias subversivo indica elementos da configuração de expectativas messiânicas de tipo popular, presentes no seio da Comunidade Joanina (Guerra, 2019, p. 328).




    Nesse contexto, Jesus iniciou seu ministério público, não aderindo a grupos e facções organizadas já existentes. Harrington (1985, p. 196-197), aborda que a duração do Ministério Público de Jesus de Nazaré foi apresentada pelos textos do Novo Testamento com uma duração diversa:




    Uma indicação incidental de importância é aquela de Jo 2,20: “Em quarenta e seis anos foi construído ente Templo”, Herodes começou sua reconstrução do Templo em 20 a.C.; quarenta e seis anos mais tarde seria 27 ou 28 d.C., concordando assim com a indicação de Lc 3,1. Concluiríamos dos sinóticos que o ministério público durou não mais que um ano, embora haja algumas indicações de que possa ter sido mais longo. O Quarto Evangelho, distin­guindo claramente três Páscoas, não deixa dúvida de que o ministério realmente durou mais de dois anos. Depois de seu encontro com o Batista e o mi­lagre de Caná, Jesus foi a Jerusalém para a Páscoa (Jo 2,13.23). De volta à Galileia, ele multiplicou os pães no lago, quando a Páscoa estava próxima (Jo 6,4), obviamente um ano mais tarde. Ele estava em Jerusalém para a festa dos Tabernáculos (Jo 7,2) e da Dedicação (Jo 10,22); assim, sua visita a Betânia, seis dias antes da Páscoa (Jo 12, 1), se deu no ano seguinte, o ano de sua morte.




    Segundo Reid (2012, p. 416), alguns autores deixaram transparecer que dois grupos tomavam parte do ministério de Jesus: os discípulos e as multidões. Os discípulos eram os que obedeciam ao chamado de Jesus para segui-lo. As multidões eram aquelas a quem Jesus continuava a fazer um chamado. Elas constituíam um grupo neutro, ligado a Jesus mais pela curiosidade que por outro motivo mais sério. Embora seguissem a Jesus (Mt 4,25), as multidões não preenchiam os dois pré-requisitos do discipulado: pagar o preço e comprometer-se com a causa. Seguiam-no apenas fisicamente, não no sentido mais verdadeiro de se dedicar a ele. As multidões eram o povo de Israel dos dias de Jesus, sendo o objeto do ministério evangelístico de Jesus. Como um rebanho, acorriam a ele em busca de cura (Mt 15,29-31) e de ensino (Mt 7,28s), mas não conseguiam entender (Mt 13,10-17) por não serem crentes de verdade. Dependendo do momento, a atitude desses para com Jesus podia ser positiva ou negativa. Eles ficavam maravilhados com seus ensinamen­tos (Mt 7,28; 21, 9-10) e gritaram “Hosana” por ocasião de sua entrada em Jerusalém, mas em outras ocasiões riram dele (Mt 9,23-25), quiseram prendê-lo (Mt 26,47), foram enganados pelos principais sacerdotes e anciãos (Mt 27,20) e, no final, denunciaram Jesus às autoridades romanas (Mt 27,24-25).




    Para Reid (2012, p. 417) existiram discípulos fora do círculo dos Doze:




    no evangelho de Marcos existem indícios da exis­tência de discípulos fora do círculo dos Doze, por exemplo, também em Mateus pode ser encontrado uma forma específica (Mt 8,19-21) que se refere a uma associação mais ampla de seguidores fora do círculo dos Doze (Mt 10,24.25.42). Nesse caso, existe um re­conhecimento, por causa do uso do verbo mathêteuõ, que José de Arimateia foi discípulo oculto de Jesus de Nazaré (Mt 27,57). Mateus e Marcos têm motivos literários e teológicos para identificar os discípulos e os Doze, mas concordam com Lucas e João, que falam mais claramente de outros discípulos de Jesus. Lucas parece indicar que Jesus escolheu os Doze dentre um número bem maior de discípulos (cf. Lc 6,13.17).




    Tendo acontecido o Mistério Pascal, por volta do ano 33 d.C., o grupo dos Doze e os demais experimentaram uma perspectiva da fé totalmente nova: Jesus, vivo e glorioso, está conosco. Os discípulos passaram a interpretar o seu passado, juntamente com os acontecimentos presentes à luz da Res­surreição de Cristo, pois reconheceram em Jesus o messias esperado por Israel. Com a força do Espírito Santo começou uma intensa atividade missionária fundando em toda a parte comunidades seguidoras de Jesus de Nazaré (Vielhauer, 2005, p. 415)-




    Jesus de Nazaré, ao eleger um grupo restrito de discípulos, o grupo dos Doze, demonstrou que esse grupo era heterogê­neo. Segundo Reid (2012, p. 418), por exemplo, “apresentavam notável diversidade: homens de negócios (Pedro, André, Tiago e João), um coletor de impostos (Mateus) e um revolucionário fanático (Simão, o Zelote)”.




    A missão dos Doze, juntamente com Paulo de Tarso, con­sistia em reunir as pessoas em nome de Jesus Cristo:




    A missão de são Paulo (de 32 a 60, aproximadamente) e dos outros “apóstolos” consiste em “reunir” os gen­tios num novo Israel colocado à sua disposição no fim dos tempos pelo messianismo de Jesus. Na prática esse novo Israel compõe-se primeiro de pagãos atraídos, segundo variáveis graus de envolvimento, para as comunidades judias influentes das cidades da Ásia Menor e do mar Egeu e pela vasta comunidade judia de Roma. O novo Israel se vê como uma “reunião”: Jesus enquanto Messias “lançou por terra” os “muros de separação” (Ariès; Duby, 2009, p. 230).




    No período dos anos 30 a 40, as divergências entre judeus e cristãos foram aumentando. Os judeus ligados à diáspora queriam a pregação evangélica no mundo helenista, já os judaizantes queriam permanecer ligados à lei mosaica. Os galileus e samaritanos viviam uma riqueza do evangelho dentre tensões e conflitos.5




    Segundo Schneeberger (2006, p. 39), “em 63 d.C., os hebreus se revoltaram, mas, derrotados, foram dispersos pelo Império Romano, no episódio conhecido como Diáspora”. Depois da queda de Jerusalém no ano 70 d.C. e do Concílio Judaico de Jâmnia no ano 90 d.C., judeus e cristãos sentiam dificuldade de conviver juntos e viverem cada qual sua fé. A Igreja Primitiva acabou se separando do Judaísmo (Scardelai, 1998, p. 327-328).




    Por causa da Guerra Judaica contra Roma, Jerusalém deixa de ser o ponto de encontro dos primeiros cristãos, sendo substituída por Antioquia6 e Éfeso, grandes centros comerciais de notável prosperidade e lugares cosmopolitas. Um exemplo da mudança de centro foi que, segundo Lucas, em Antioquia surgiu o nome “cristão” (cf. At 11,20) (CNBB, 2000, p. 27.28.29). Segundo Gnilka (2006, p. 267), foi na Ásia Menor que o Apóstolo Pedro fundou sua primeira igreja, em Antioquia (cf. Eusébio, Hist. Ecl., 3,36,2 apud Gnilka, 2006, p. 267), e teria ido para Roma sob Cláudio (cf. Eusébio, Hist. Ecl., 2,14,5-6 apud Gnilka, 2006, p. 267). Esse autor também conjetura que Éfeso seria o lugar onde o apóstolo João residira com Maria, a mãe de Jesus e, onde a tradição afirma que foi redigido o Quarto Evangelho.




    Segundo Nogueira (1995, p. 126), no cristianismo da diáspora ou helenista, as comunidades tinham uma lide­rança profético-carismática, uma escatologia apocalíptica, uma maior liberdade frente à Lei, uma rejeição aos aspectos cultuais do Templo e uma ênfase na missão e na participa­ção das mulheres.




    É importante notar que a atividade de Jesus de Nazaré está inserida no contexto judaico e romano do primeiro século. Jesus de Nazaré e seus discípulos estão inseri­dos no tempo conflituoso em nível político, econômico e religioso de expectativas messiânicas e de movimentos messiânicos que visavam a libertação de Israel por meio de um libertador. O marco histórico para o fim de Israel daquele período foi o final da revolta de Bar Kochba em 135 d.C., mas o evento importante para a crise judaica na então Palestina foi a queda de Jerusalém em 70 d.C. por meio da guerra dos romanos contra os judeus.




    Em linhas gerais foi apresentado uma cosmovisão da atividade ministerial de Jesus de Nazaré à Queda de Je­rusalém em 70 d.C.. Uma conclusão para esse item está resumida nas palavras de Flusser (2002, p. 165): “a origem judaica do Cristianismo é um fato histórico”. Esse deli­near histórico contribui para a compreensão da formação da identidade das pessoas naquele contexto. A trajetória histórica ressalta que os seres humanos são seres sociais construídos em tempo e espaço situados historicamente em um cenário político-religioso-militar controverso.




    A seguir será abordado sobre como se constitui histo­ricamente a doutrina do Primado Petrino e da Sucessão Apostólica para o Catolicismo Romano. Traçar-se-á um itinerário para se compreender historicamente a cons­trução da tradição apostólica, bem como se observará a necessidade do Primado Petrino para a Igreja Católica.




    1.1.2 A origem da doutrina do Primado Petrino e da Sucessão Apostólica




    Vale lembrar que “a religião é um sistema de símbolos” (Geertz, 1989, p. 104) e que sua estrutura corresponde à estrutura social na qual está inserida e que essa contribui na sua compo­sição (Bourdieu, 1998, p. 33.45-47). Compreender a história da doutrina do Primado Petrino e da Sucessão Apostólica para a Igreja Católica é preciso adentrar na tecitura de seu significado e da função estrutural que desempenha.




    O’Dea (1969, p. 55.69) aborda sobre como a religião foi se or­ganizando e a existência de dois tipos principais de organização religiosa: nas sociedades arcaicas7 a religião se disseminou em todos os aspectos da vida social, mas com o desenvolvimento da sociedade8 (divisão do trabalho e distribuição de funções) apareceram os especialistas religiosos e mágicos e, com o tempo apareceram as organizações religiosas e uma distinção hierár­quica que é chamada de diferenciação interna de função, e a consequente estratificação se consolidou. O Primado Petrino é uma forma de diferenciação e estratificação no Cristianismo.




    Sesboüé e Wolinsk (2005, p. 53) explicam que formulações mais sistemáticas eram transmitidas desde o tempo dos apósto­los. No tempo pós-Pascal (At 2,14-36; 15,22-35) havia a transmis­são do Evangelho em estilo redacional e oracional. Era preciso manter o mesmo conteúdo da Boa Nova transmitida por Jesus às demais gerações, sem permitir grandes alterações; era ina­ceitável permitir mudanças factuais na fórmula cristocêntrica sobre o anúncio da Encarnação, Paixão, Morte e Ressurreição.




    Croatto (2001, p. 398-401) exemplifica que a linguagem religiosa é uma forma própria de ‘dizer o mundo’. Ela expres­sa como o ser humano se compreende no mundo; é relato, narrativa sobre as origens de algo; expressa a cosmovisão de determinado grupo. Toda religião tem sua doutrina, que fala sobre a origem de tudo: sentido da vida, da dor, da ma­téria, do além. Cada religião traz consigo as consequências de sua doutrina, ensinando o que é certo e o que é errado, dentro de sua cosmovisão. Uma das grandes características das religiões literárias é a de introduzir dentro dos seus textos aquilo que acham ser revelação. A partir do momento em que a revelação é introduzida no texto por sua composição e canonização como doutrina inaugura-se uma aplicabilidade de tudo o que foi escrito na vida social das pessoas.




    Daí a tendência, constatável nas religiões literárias, de recolher seus “textos” em um corpus de escritu­ras sagradas. Estas são produzidas em um longo processo criativo até se cristalizarem em um cânon ou algo semelhante. Seu conteúdo é interpretado como revelação, o que lhe dá um valor fontal espe­cífico. Uma forma de reforçar esse valor é atribuir sua recepção e Transmissão ao mediador (Croatto, 2001, p. 398).




    Doutrina é um conjunto de ensinamento que tem origem em textos sagrados de determinada religião. A doutrina pode expressar-se por meio de credos (elementos centrais para a fé) ou de dogmas (sistematização consistente de conteúdos de fé) (Croatto, 2001).




    Lacoste (2004, p. 409) menciona que as declarações dog­máticas começaram a ser encontradas facilmente a partir de definições conciliares dos primeiros séculos9. Palatino (2012, p. 25) ensina que no século IV o Cristianismo dito como oficial articulou-se em torno de três eixos: o Concílio, enquanto expressão da comunhão eclesial; o Papa, como servidor dessa comunhão; e o Imperador, que fazia valer a sua autoridade também em termos religiosos, como se denota na possibilidade de convocar Concílios.




    De acordo com o Catolicismo relaciona-se o Primado ape­nas ao Apóstolo Pedro. Borges Neto (2012, p. 531-552) afirma que às vezes o Primado Petrino é chamado de “ministério Petrino (do Papa)”. Dentro da perspectiva da doutrina este Primado consiste em afirmar que Pedro foi instituído líder do grupo dos Doze (chamado posteriormente de Colégio Apostólico) por Jesus de Nazaré e, que o seu sucessor, no caso o Papa, detém o múnus da presidência sobre toda a Igreja Católica. Na liderança de Pedro sobre o grupo dos Doze fundamenta-se a ideia de que o Papa preside o colégio dos bispos. Dentro do Colégio Apostólico reside a sinodalidade que corresponde à consciência do Colégio Apostólico como um corpo que possui cabeça e membros. Assim surge a ideia de que é preciso compartilhar e dividir responsabilidades para a edificação da Igreja em sua totalidade. A Sinodalidade, item essencial para a harmonia no governo da Igreja, e o Primado são elementos de unidade para a Igreja Católica.




    De acordo com o Catolicismo a Sucessão Apostólica é a transmissão ininterrupta, via sacramento da Ordem, da mis­são e do poder (múnus) dos Apóstolos aos seus sucessores, os Bispos. Deste modo, acredita-se que os Bispos e os Papas são sucessores diretos dos Apóstolos de Jesus de Nazaré. Sesboüé




    e Wolinski (2005, p. 54-55) asseveram que a imposição das mãos e o termo Sucessão Apostólica ganharam destaque nas pregações dos Padres Apostólicos.




    Não é desejo desta pesquisa fazer uma lista para recons­truir uma linha sucessória para a sede de Roma nos três primeiros séculos, como fazem alguns manuais, mas focar em eventos importantes que clarifiquem a constituição his­tórica do Primado para a análise das perícopes de Jo 20,1-18 e 21,1-19. O caminho a ser feito no próximo item apresentará historicamente como se deu a compreensão do Primado de Pedro e seus sucessores na Igreja de Roma e a extensão de sua autoridade e governo no período da Igreja Primitiva em diversos momentos até o ano 343 d.C. Poder-se-á notar, na perspectiva doutrinária, a manifestação de dobras androcêntricas na história da constituição da doutrina do Primado Petrino, na tradição dos textos bíblicos e sua interpretação.




    1.1.3 A constituição histórica do Primado Petrino, da Sucessão Apostólica e dos Sínodos até343 d.C.




    Antes de adentrar na constituição histórica do Primado Petrino é importante elucidar o que significa doutrina. Doutrina está ligada dogma. Narrea (2017, p. 12) menciona que a palavra δόγμα10, no mundo grego antigo, teve uma variedade de usos e significações. Rahner (apud Narrea, 2017, p. 17) afirma que “os padres apostólicos transferiram o uso linguístico de Flavio Josefo e Filon para o contexto cristão, aplicando o conceito de dogma ou dogmas às doutrinas e mandatos de Jesus ou do evangelho”. Deste modo, seria errôneo mencionar que a preocupação da normatividade do Evangelho só se manifestou a partir do surgimento da literatura apologética no século II d.C. Sesboüé e Wolinsk (2002, p. 48) asseveram que já exis­tia uma consciência de que a fé cristã comportava uma normatividade, ou uma regra ou, ainda, artigos de fé. Para Ratzinger (2007) trata-se da chamada Tradição, a transmissão viva das afirmações de fé.




    No entanto, como afirma González (1990, p. 22), a Tradição deve ser depurada caso a caso. Lançar frases bíblicas decoradas ou argumentações teológicas decora­das não basta para afirmar ser isso Tradição. É necessário levar em consideração o que Jesus Cristo ensinou para as gerações (Mt 28,16-20) e romper com os riscos de dese­jos pessoais que podem manchar a verdadeira Tradição apostólica (1Tm 6,3s).




    Segundo a Igreja Católica, a tradição apostólica teve início quando Jesus escolheu dentre os seus discípulos um grupo menor para serem seus colaboradores diretos. O evangelho de Marcos 3,14 apresenta que Jesus tinha um duplo objetivo, que segundo Harrigton (1985, p. 429), era que ficassem com ele para formá-los e enchê-los do seu espírito e que, após a ressurreição os investira da mis­são de pregar o Evangelho e serem suas testemunhas. As primeiras comunidades cristãs se organizaram em torno dessas colunas (Gl 2,9) após o evento Cristo.




    Afirma Pagola (2007) que Jesus escolhera entre os discí­pulos um grupo menor composto por doze pessoas11. Estes formariam junto dele um núcleo estável de discípulos. Eles eram pessoas simples e de pouca cultura. Era um grupo heterogêneo, que sem dúvidas, em sua composição reme­tiam ao Antigo Israel composto por doze tribos e indicava a constituição de um Novo Israel. Para Ratzinger (1974), o Cristianismo Primitivo acreditava ser um Novo Israel, onde a comunidade dos Doze seria a representação da totalidade do novo Povo de Deus12.




    A religião possui três níveis que conduzem a sua institu­cionalização. O’dea (1969, p. 58-69) ensina que os três níveis são: os padrões de oração (culto, liturgias simbólicas: das orações espontâneas ao caráter ritual), os padrões de ideias e definições (crenças, doutrinas e teologias: do caráter mí­tico ao caráter racional) e as associações e organizações (da irmandade à organização eclesiástica e a especificidade de funções; da autoridade do carismático à liderança institucio­nalizada, ou seja, clérigos e leigos). Devido a esse processo o carisma se transforma em forma estável de prática, pensa­mento e organização, ou seja, rotinização do carisma pelo rito e a contenção do carisma pela liderança institucionalizada. Assim sendo, pode-se afirmar que a constituição histórica do Primado de Pedro e a Sucessão Apostólica ensinadas pela doutrina católica são manifestações desse processo de institucionalização da religião.




    Assim sendo, o culto, a doutrina e a organização surgem como fatores da necessidade da estabilidade e da continuida­de. Deste modo, se consolida historicamente a doutrina do Primado de Pedro e a Sucessão Apostólica na mesma pers­pectiva da necessidade da estabilidade e da continuidade. O carisma do fundador perde espaço para o carisma do posto. Com o processo de institucionalização surgem paralelamente os movimentos de protesto13 (Odea, 1969, p. 73-75).




    O foco passa a residir sobre o carisma do posto e inicia-se um distanciamento do carisma do fundador. Como discípulos, o grupo dos Doze foi selecionado no meio das multidões, por Jesus, para serem seguidores mais próximos, no entanto, como apóstolos, o grupo dos Doze foi eleito para ser responsável pela continuação do ministério de Jesus Cristo e, e tendo como pri­meiro o apóstolo Pedro como atestam os seguintes textos que mencionam a lista dos Doze no Novo Testamento: Mt 10,2-4; Mc 3,16-19; Lc 6,13-16; At 1,13. A primeira comunidade cristã, como apresenta Harrington (1985, p. 199), foi fundada em Jerusalém, onde o grupo de galileus, apóstolos e discípulos de Jesus estava reunida. A efusão do Espírito Santo no Pentecostes, em 30 d.C., marca o nascimento da Igreja14. Ademais, além da comunidade presente no Cenáculo a experiência do Espírito Santo em Pentecostes foi diferente para o grupo dos Doze15, que prontamente foram nomeados como sendo Apóstolos.




    Apóstolo, como afirma C. Brown (2000, p. 154-159), deriva da língua grega ἀπόστολος que significa enviado, embaixador, apóstolo. Απόστολος é um composto de ἀπό, que significa “de”, “para longe”, “para fora”; e στέλλω (ἀποστέλλω) que significa “enviar”, “apontar”, “colocar”. Quando se trata de uma delegação para algo especial, muitas vezes se ressalta especialmente a causa do envio. Um emissário tem plenos poderes, sendo representante pessoal de quem o enviou. Estabelece-se uma conexão estreita entre quem envia e quem recebe a incumbência. A ênfase recai na autoridade que a pessoa dá a pessoa que envia e que toma seu serviço. Apóstolo tem seu uso primeiro na linguagem ma­rítima, onde significava um navio de carga, ou a frota enviada. Mais tarde, veio a significar o comandante de uma expedição naval, ou um grupo de colonizadores enviado para além-mar. Em papiros significava uma fatura, ou mesmo um passaporte. Apóstolo possui duas ideias em comum: a de uma comissão expressa, e a de ser enviado para além-mar. Assim, o sentido da raiz, no caso do substantivo, é estreitado na sua definição.




    Nos círculos gnósticos, o termo apóstolo veio a transmi­tir o conceito oriental de emissários como mediadores da revelação divina, seu uso no singular significava salvador celestial e no plural representava um certo número de pessoas salvadoras e homens celestiais (Brown, 2000, p. 155).




    A palavra ἀποστέλλω é empregada 131 vezes no Novo Testamento, 119 vezes entre os Evangelhos e Atos. Muitos estudiosos consideram que as epístolas de Paulo foram es­critas antes dos Evangelhos e de Atos sendo fontes de infor­mações mais antigas sobre o uso o termo apóstolo no Novo Testamento. Sobre as características de ação de apóstolo, aparecem nos textos paulinos esses elementos: vocação e comissionamento para o serviço como apóstolo durante a vida inteira não através dos homens, mas por Cristo e por Deus Pai (Gl 1, 1; Rom 1,5; 1 Cor 1,1; 2 Cor 1,1), a necessidade de um encontro com o Ressuscitado (1 Cor 11,23; 2 Cor 4,6; Gl 1,12) , o Ressuscitado dá o apóstolo pessoalmente a mensa­gem evangélica (1 Cor 11,23; 2 Cor 4,6; Gl 1,12) e o apóstolo a entrega aos homens como embaixador de Cristo (1 Cor 5,20). O serviço do apóstolo deixa claro que a igreja está sujeita a Cristo. A vocação do apóstolo cristão se vincula com o dever de ir aos gentios (Rm 11,13; Gl 2,8; Rm 10,15; 1 Cor 1,17). No início os apóstolos eram enviados em pares (Gl 2, 1.9; Mc 6,7; At 15,36-40). Sinais e Maravilhas acompanhavam suas obras (Rm 15,19; 2 Cor 12,12). Primeiramente pregavam em vez de batizar (1 Cor 1,17). O sofrimento é parte inescapável da missão de apóstolo (1 Cor 4,9-13; 15,30ss; 2 Cor 4,7-12; 11,23-29). Autoridade de apóstolo deriva da própria pregação do evangelho (Rm 15,18; 2 Cor 4,2) (Brown, 2000, p. 156-157).




    No Quarto Evangelho, onde se encontram as perícopes 20,1-18 e 21,1-19, o uso do termo apóstolo é usado de forma diferente. O Quarto Evangelho não usa a palavra ἀποστέλλω com frequência, mas πέμπω ocorre 32 vezes como virtual sinônimo. O emprego de João das palavras lado a lado sem qualquer diferença óbvia, não deve ser atribuído meramente à linguagem helenística contemporânea. Pode ser que dese­jasse ressaltar os aspectos puramente funcionais do termo em contraste com os conceitos institucionais que já estavam sendo vinculados a apóstolos, bem como para sublinhar mais fortemente a autoridade do Senhor que envia (Jo 4,34; 7,16; 14,24 com 5,36; 7,29; 17,21.25). Em Jo 13,16 não pode ser entendido como significando um ofício, porque aqui, obvia­mente, significa nada mais do que um mensageiro (Brown, 2000, p. 158).




    Enfim, o uso do termo apóstolo foi perpassado, em vários momentos, por compreensões disformes ao longo do Cristia­nismo Primitivo. O Cristianismo Primitivo pode ser dividido em duas fases distintas: o período apostólico, quando os primeiros apóstolos estavam vivos e propagaram a fé cristã; o período pós-apostólico, quando foi desenvolvida uma das primeiras estruturas episcopais, e quando houve uma inten­sa perseguição aos cristãos. Sem dúvidas, a prática sinodal remonta aos primeiros séculos da história do Cristianismo. Alguns autores definem a origem do sínodo no chamado primeiro Concílio de Jerusalém (At 15,18), no ano 49 d.C.16




    Segundo Neves (2019, p. 22), a palavra “sínodo” tem origem no grego σύνοδος e quer dizer “caminhar juntos”. Aqueles que sucederam os Apóstolos no governo das comunidades, os bis­pos, tinham consciência de compartilhar a responsabilidade pela Igreja como um todo: é a ação sinodal. O Cristianismo teve uma característica fortemente sinodal no primeiro milê­nio com o desenvolvimento das Igrejas Locais e a prática dos sínodos diocesanos.




    Semeraro (2003, p. 705) apresenta que há testemunhos de atividade da prática de sínodos nos primórdios do Cristianismo:




    Há testemunhos de atividade sinodal já entre os anos 160 e 175, na Ásia Menor, para discutir e resolver a questão montanista. A prática sinodal certamente originou-se da necessidade sentida pelos Bispos de consultarem um ao outro sempre que os problemas assumiam alcance mais amplo que o do local, mas também da sua consciência de constituir um Corpo episcopal encarregado de guardar a tradição apostólica.




    Segundo Semeraro (2003, p. 706), Santo Agostinho distinguia três espécies de Sínodos: universal, regional e provincial. A eles se acrescentou no século IV o sínodo diocesano, composto pelos presbíteros e clérigos de uma diocese reunidos pelo bispo.17




    Blainey (2010, p. 69) afirma sobre como se constituiu os primeiros líderes da Igreja Primitiva:




    Aqueles que tinham conhecido Cristo tornaram-se os primeiros líderes da Igreja e, obviamente, eram judeus. Pedro, antes um pescador, era o discípulo mais velho após a morte de Cristo e, segundo dizem, foi quem liderou inicialmente a Igreja em Roma. Com o passar do tempo, os nativos italianos tomaram a dianteira. Linus, provavelmente um nativo da Toscana, tornou-se o bispo de Roma, ou Papa, não muito tempo depois da perseguição de Nero aos cristãos.




    Os Doze18, deixando as primeiras comunidades nascentes ou Igrejas locais estabelecidas por seu ministério sob os cuidados de outros líderes que as presidiam e celebravam os sacramentos, se tornaram testemunhas itinerantes19 do Cristo Ressuscitado. Por exemplo, a substituição de Pedro por Tiago na condução da Igreja de Jerusalém distingue o ministério episcopal, concebido como função prioritariamente sacramental, de viés administra­tivo e local, do ser apóstolo, ministério de matriz missionário e universal itinerante (Nichols, 2000, p. 32).20




    Ratzinger (2004, p. 193) apresenta como atuavam os Após­tolos na Igreja Primitiva:




    Los apostoles no fueran obispos de igleias locales concretas, sino justamente apostoles, y, como tales, orientados hacia todo el mundo y hacia toda la Iglesia naciente em ellos: la Iglesia universal precede a las Iglesias locales, que surgen como sus ralizaciones concretas. Para decidirlo de uma forma más clara e inequívoca: Pablo no há sido obispo de um lugar concreto ni lo há querido ser.




    Esse autor ainda afirma que através “de la actuación misionera de los apóstolos surgen las iglesias locales, que entonces precisam de responsables que as dirijan” (2004, p. 194).21




    As primeiras Igrejas locais deveriam ter o zelo de garantir a unidade da fé22 recebida dos primeiros apóstolos. Os chefes das comunidades, seriam os sucessores dos apóstolos, os bispos. Sobre esse processo Ratzinger (2004, p. 194) explana:




    Este ministério eclesiástico local, que al principio apareció bajo múltiples denominaciones, lentamente va logrando una forma sólida y unitária. Así, existen claramente en la Iglesia naciente dos estructuras coetâneas, entre las que se dieron algunas transiciones, que, sin embargo, se pueden distinguir perfectamente: por um lado, los ministérios de las Iglesias locales que poco a poco crecían hacia formas consolidadas, por outro lado, el ministerio apostólico, que muy pronto dejó de estar limitado a los Doce.




    Na citação acima aparece a existência de uma convivência de dois tipos de ministérios, um local e, outro universal [os missionários pregadores] que persistiria até o século II. Como problema surgiria a indagação sobre quem era o portador da Sucessão Apostólica e alguns conflitos internos sobre quem governaria a comunidade local. Os conflitos com dos ministérios universais com os ministérios locais favoreceu o desaparecimento paulatino dos ministérios universais ou itinerantes (Ratzinger, 2004, p. 195).23




    Tendo acontecido isso, houve a consolidação e delimita­ção clara da tríade bispo-sacerdotes-diáconos e seus espaços de atuação nas Igrejas Locais. Deste modo, “los dirigentes de las Iglesias locales, los obispos, tuvieron que reconocer que ahora se habían convertido en los sucessores de los apostoles, y que el encargo apostólico descansaba totalmente sobre sus espaldas (Ratzinger, 2004, p. 195).24




    Desta maneira, a conclusão é que, segundo a doutrina católica, o Colégio Episcopal sucede ao Colégio Apostólico (conforme Lumen Gentium 3,22b). Enquanto o Papa sucede a Pedro, os bispos não sucedem a um Apóstolo em particular, mas são sucessores do Colégio Apostólico na sua totalidade.25 Betti (1965, p. 793) assevera que os bispos são inseridos no Colégio Episcopal e participam do poder universal ineren­te a este colégio mediante a legitima consagração recebida [sacramento da Ordem]. O Colégio Episcopal sucede ao Colégio Apostólico.26




    Assim sendo, surgiu historicamente o papel da doutri­na da Sucessão Apostólica e do Primado Petrino27 como forma: I. garantir a continuidade sacramental e a unidade da fé, II. Preservação da universalidade e unidade eclesial com a continuação do ministério salvífico de Cristo, seja pelos sacramentos ou pela evangelização dos povos. Foi um desenrolar histórico inevitável e teologicamente necessário que garantiria a unidade e evitava perigos (Ratzinger, 2004, p. 196-197).




    O discurso de que o governo das Igrejas Locais era exer­cido pelos Bispos, Sucessores dos Apóstolos, no século II encontrou forte impulsionamento nos escritos de Irineu de Lion. Dentre seus escritos aparece a utilização do termo ‘Papa’ (Castoldi, 2014, p. 23-24; Duffy, 1998).




    Tillard (1938, p. 95) afirmou que:




    É notório como Ireneu não considera Pedro um bispo: é sobre a ‘cathedra’ da Igreja que se retoma a ele e a Paulo, que se sucederam os bispos. Neste sentido fundador e transcendente, ele é por esta sede ‘initium episcopatus’, e terá nos vigários desta sede dos vigários, segundo a expressão de Cipriano que atravessará os séculos. O bispo de Roma é, pois, “vigário de Pedro” sobre a ‘cathedra’ da Igreja que, no dizer de Ireneu, possui a ‘potentior principalitas’ que vem da sua origem.




    Dentro as tradicionais sedes episcopais mais antigas encon­tram-se Roma, Antioquia e Alexandria. As três sedes fazem menção a figura do chefe dos apóstolos, Pedro. Alexandria, que teve como Patriarca o discípulo de Pedro, Marcos. Eusébio de Cesareia (2002, p. 42) assevera que Marcos, o evangelista, foi o primeiro a evangelizar o Egito e lá teria recebido o martírio. A Igreja de Roma foi reconhecida entre as Igrejas Locais, tanto no Ocidente, quanto no Oriente, do segundo século em dian­te, como sendo a primeira entre as Igrejas primus interpares sustentando um título de honra entre as Igrejas. Nos escritos dos Pais da Igreja aparece com clareza este fato. Roma, por ser capital do império e, local do martírio dos santos apóstolos Pe­dro e Paulo ganhou prestígio. Como afirmou o Documento de Ravenna: “Roma, in quanto Chiesa Che ‘presiede nella carità, secondo lespressione di Sant’Ignazio dAntiochia, occupava Il primo posto nella taxis, e Che il vescovo di Roma è pertanto il protos tra i patriarchi” (Ravenna, 2007, n. 41).28




    Antes das chamadas razões petrinas29, base para o Prima­do de Roma, havia três razões que as Igrejas de todo o orbe conferiam a Roma um Primado especial acima das sedes de Antioquia e Alexandria, sendo que Roma sempre reclamou para si o título do Primado nos séculos II e III. As razões são as seguintes:




    a) O Depósito da Fé era ausente de heresia. Roma mantive­ra-se livre de heresias e era o lugar onde a tradição conserva­va sua integridade “ela podia ser apontada como a defensora da fé e como critério para saber onde encontrar a tradição mais legítima” (Ratzinger, 1974, p. 125).30




    b) Sede fundada por dois apóstolos Pedro e Paulo, sendo possuidora de uma tradição apostólica “a ponto de ser con­siderada como Sede Apostólica por excelência” (Ratzinger, 1974, p. 125). A prioridade de Roma entre as Igrejas Locais não estava ligada à figura do bispo de Roma, mas à sede da Igreja Local de Roma, lugar do martírio de ambos os apóstolos, Pedro e Paulo.




    c) Com a permanência de Pedro em Roma aconteceu de­finitivamente a passagem da Igreja dos Judeus para a Igreja dos Gentios “à ecclesia ex gentibulus [...] O fracasso da ex­periência judaico-cristã, sobretudo após o martírio de Tia­go e a ida aos pagãos, motivaram a transferência do centro, que então fora Jerusalém, para Roma” (Ratzinger, 1974, p. 125).




    É importante frisar que Jerusalém teve seu templo des­truído em 70 d.C., em 90 d.C. aconteceu com o Concílio de Jâmnia a separação entre Judeus e Cristãos, por sua vez, em 135 d.C. Jerusalém torna-se Aelia Capitolina. Esse processo leva a consolidação da dispersão dos Judeus e da mudança de paradigma nos Cristianismos Originários em direção aos gentios. Roma ocupava o lugar de Jerusalém que poderia significar, no aspecto escatológico, não um reino iminente esperado, mas a Igreja que se vê como novo povo de Deus militante sobre a terra, sempre peregrino.




    Jerusalém, rapidamente desapareceu da memória eclesial. Pensou-se muito mais em Pedro e Paulo. Assim nasce também uma nova teologia. Reclaman­do para si a Néa Rome, o Oriente, de certa forma, ainda continuava com a tradição antiga: Roma é a prima sedes, porque representa a orbe, isto é, o mundo da Éthne, que se tornou o próprio campo da Igreja (Ratzinger, 1974, p. 127).




    Vale lembrar que anteriormente ao Concílio de Niceia, a Igreja era organizada não somente de forma sinodal colegiada, mas também de uma organização em forma primacial. O Cristianismo Primitivo, como foi visto, contava com três Primados Roma, Antioquia e Alexandria com Roma destacando-se entre essas eles. Não havia o proble­ma Primado-episcopado no sentido que se atribui hoje. A relação dos vocábulos latino Primatus e grego Prótei apa­recem pela primeira vez no Concílio de Nicéia. O cânon VI alude à função da sede episcopal de Roma. Todavia, aqui existe um problema. Os dois vocábulos (Primatus e Prótei) aparecem no plural, descrevendo além de Roma, as funções de Alexandria e Antioquia. Além do destaque de Roma o seu Primado havia valor normativo para a unidade da fé, mas não possui caráter administrativo e jurídico. O caráter administrativo e jurídico era ligado a cada Primado e aos sínodos regionais. No século IV a unidade teve de ser assegurada via sínodo e concílios ecumênicos (Ratzinger, 1974, p. 120.128).31




    Sobre o valor normativo para a unidade da fé pode-se compreender que o Bispo de Roma possuía sobre as demais Igrejas uma função primacial, mas no sentido de orientador e critério para a unidade: “o Bispo de Roma, por sua vez, além de possuir um Primado regional, possuía, outrossim, um Pri­mado de outro gênero para a toda a Igreja” (Ratzinger, 1974, p. 128). Por sua vez, os “Bispos que, neste sentido, tornam-se ‘sucessores dos apóstolos’ e chefes das comunidades locais, porém, tornando-se também responsáveis por uma região e não apenas pelo lugar de residência (Ratzinger, 1974, p. 121).




    No ano de 313 d.C., a liberdade de culto concedida pelo edito de Milão, assinado pelo imperador Constantino, fez com que o Cristianismo se tornasse uma religio licita32, sig­nificando uma abertura de amplo campo de possibilidades de desenvolvimento institucional, material e doutrinário para a Igreja Católica nos anos posteriores. E de perseguida ela passou a perseguir.33




    O Concilio de Nicéia34, convocado em 325 d.C. pelo impe­rador Constantino, contra o Arianismo35, não teve como tema central o Primado Petrino. No entanto, alguns elementos presentes nesse concilio elucidam como a sede de Roma era percebida em termos canônicos e eclesiológicos pelas demais sedes. Assim sendo, o cânon VI36 desse concílio revela uma amálgama entre a Igreja e o Império, uma fusão entre o poder espiritual da Igreja e o poder temporal do Império (Palatino, 2012, p. 26). Surgiu a constituição de sedes episcopais metro­politanas37: o surgimento de conjunto de bispos que exercem uma primazia sobre outros bispos de uma determinada re­gião. No Concílio de Nicéia se reconhece a existência dos bispos metropolitanos e uma estrutura supra-metropolitana representada pelos bispos de Alexandria, Antioquia e Roma (Edwards, 2008, p. 552-567 apud Cruz, 2010, p. 2). Exige-se de todos os bispos de uma província sua participação pessoal, ou acordo por escrito, para uma eleição episcopal e consagração e, atribuiu ao metropolita, a validação (kyros) da eleição de um novo bispo (Neves, 2019, p. 22).




    No entanto, em 330, surgiu a transferência do governo romano para Constantinopla, a “Nova Roma”, surgiu a ne­cessidade de se formular, agora sim, pois antes não, a teologia sobre o Primado Petrino com o uso das chamadas razões petrinas: “esta teologia frisava as limitações das três antigas sedes episcopais e fazia ressaltar a importância particular de Roma” (Ratzinger, 1974, p. 127). A transferência do governo romano não influiu sobre a legitimidade do Primado de Roma sobre as demais. Deste modo, muda-se novamente o enfoque doutrinário, “em vez do lugar [Roma], fala-se mais da pessoa, isto é, da sucessão de Pedro” (Ratzinger, 1974, p. 127).




    Um Sínodo não menos importante, segundo Palatino (2012, p. 28), foi o de Sárdica,38 em 343 d.C., convocado pelos imperadores Constante I e Constâncio II. Ele sintetiza a visão global que se tinha acerca da autoridade distinta do Bispo de Roma nos privilégios jurídico-canônicos inerentes ao seu ofício. Os cânones 3,4 e 5 possuem referências explícitas ao papel do Bispo de Roma no referido Sínodo. Nesses cânones se afirmou nitidamente, segundo Palatino (2012, p. 28), que “o essencial dos direitos concedidos ao Bispo de Roma é então constituído pela faculdade de julgar se há motivo, ou não, para rever o processo de deposição dos bispos”. Desta forma, pode-se perceber o poder de cassação que possuía, já naquele tempo, a Sé de Roma.39




    Assim como houve a dicotomia bispos-presbíteros nos séculos I e II, agora, após o Concilio de Nicéia e o Sínodo de Sárdica resulta a dicotomia do Primado-Episcopado. Agora, o Bispo de Roma possui um pastoreio sobre toda a Igreja universal. No Bispo de Roma personifica a missão apostólica que não pode faltar na Igreja e que seu mi­nistério, como Ratzinger (2004, p. 207) arrazoa que: “no volveria a comprenderse y, por tanto, se distorsionaría en una figura excepcional monstruosa, si se responsabilizara sólo a su portador de desarrollar la dimensión universal de la sucessión apostólica”.




    Como foi visto o processo de consolidação histórica da doutrina do Primado Petrino e da Sucessão Apostólica abrangeu segundo a tradição da Igreja Católica o período do chamamento do grupo dos Doze ao Pentecostes no que concerne o período do chamado ao discipulado e da eleição ao apostolado. O grupo dos Doze deixou as primeiras comunidades cristãs fundadas por seus ofícios sob a tutela de líderes escolhidos por eles para presidi­rem, celebrar os sacramentos. O ministério dos Doze era mais de cunho itinerante. O uso do termo apóstolo foi perpassado, em vários momentos, por compreensões disformes ao longo do Cristianismo Primitivo. Com o fim do período apostólico os líderes das Igrejas Locais, Bispos tornaram-se os Sucessores dos Apóstolos. O núcleo de compreensão da doutrina do Primado e da Sucessão Apostólica foram sendo conduzidos nos séculos posteriores com formulações doutrinárias próprias desembocando no Concilio de Niceia que inovou com o surgimento das Províncias Eclesiásticas e a figura do Bispo Metropolita e, consolidando-se no Sínodo de Sárdica como forma de garantir a unidade e a garantia da ortodoxia o Bispo de Roma podia depor Bispos de suas sedes episcopais. O desenrolar histórico da doutrina do Primado e da Su­cessão Apostólica abrangeu da figura dos apóstolos aos Bispos, dos Bispos ao Bispo de Roma, chamado de Papa. A prioridade de Roma entre as Igrejas Locais não estava ligada à figura do bispo de Roma, mas à sede da Igreja Local de Roma, lugar do martírio dos apóstolos, Pedro e Paulo e, por ser local da preservação da Tradição e da defesa da ortodoxia. A ideia da precedência sede romana e do sucessor de Pedro se cristaliza. O Primado passa a ser uma unidade administrava com status de patriarcado. O Primado se sobrepõe ao episcopado. Para a Igreja Católica, o Primado do sucessor de Pedro é uma garantia para os componentes essenciais da vida eclesial e ordená-los para a manutenção das Igrejas locais, dentro da universalidade e unidade na Igreja Católica.




    Abaixo será apresentado uma introdução histórica e de conteúdo sobre o Evangelho Joanino que foi bastante utilizado para a constituição do Primado Petrino e, será utilizado para falar sobre o Primado de Maria Madalena. O Quarto Evangelho reflete as relações existentes no pe­ríodo apostólico (com manifestações eclesiais mais plu­rais) e pós-apostólico (com manifestações eclesiais mais uniformizantes), ou seja, as realidades dos séculos I e II.




    1.2 O EVANGELHO JOANINO: INTRODUÇÃO HISTÓ­RICA E DE CONTEÚDO




    O cenário e a composição do Quarto Evangelho foram bas­tante diversificados. As primeiras comunidades cristãs forma­ram-se em torno da pregação apostólica (Harrigton, 1985). É necessário ver o primeiro século como um espaço de relações de poder40 (Balandier, 1980). Os primeiros séculos do cristianismo foram um tempo de grandes desafios por causa do contexto cosmopolita, da dominação romana e dos jogos do poder po­líticos e religioso (Bourdieu, 1998; Slade, 1998; CNBB, 2000; Richter Reimer, 2006). Os evangelhos abordam primeiramente a situação da Igreja Primitiva na qual foram escritos e somente depois abordam a situação de Jesus que eles descrevem em prima facie (Wellhausen; Bultmann apud Brown, 1984, p. 15). Croatto (2001, p. 413), assevera que a formulação de um cânon não é um fato encerrado em si. A constituição de um cânon é um fenômeno tardio. Atribuir-lhe uma origem divina é uma maneira simbólica de expressar sua relevância.




    Segundo Ribeiro (2012, p. 22), o Quarto Evangelho possui índole fortemente comunitária, sendo a Comunidade Joanina heterogênea, composta por judeus e étnicos-cristãos. Era uma comunidade de origem distinta abarrotada de peculiaridades. Nessa comunidade havia a insistência pela vivência do amor para com o próximo e sua plena aceitação; além disso, uma de suas características era a proteção do pobre (cf. Jo 12,5-6). Tal realidade torna-se clara pela insistência em relação ao serviço e ao amor (cf. Jo 13,14.34-35).




    Não há unidade ou consenso acerca de quem seja o Discípulo Amado, e tampouco em relação à autoria e à localização do Quarto Evangelho. Deste modo, serão tratados abaixo discus­sões teóricas e hipóteses sobre a datação, autoria e localização do Quarto Evangelho.




    1.2.1 Datação, Autoria e Localização do Quarto Evange­lho




    Inácio de Antioquia conheceu o Quarto Evangelho, por­tanto, deve ter sido escrito antes de 115 A.D. (Davidson, 1997, p. 1941)41. Os evangelhos Marcos e Lucas foram usados em sua composição e, deste modo, a data deve ser depois de 85 A.D. Um fragmento do Quarto Evangelho foi encontrado no Egito, datado de 130 e 150 A.D. Assim sendo, se intui que o Quarto Evangelho tenha sido publicado alguns anos antes de circular para o Egito. Outro fragmento de extratos que faz uso do Quarto Evangelho encontrado, foi datado entre 110 e 150 A.D. Deste modo, quanto a datação pode-se variar entre 90 e 150 d.C.42




    Davidson (1997, p. 1941) alude a proposta de que o Quarto Evangelho foi escrito em duas línguas: o grego e o aramaico. Existia uma mesma tese sobre o Evangelho de Mateus. Esse autor conclui que o Quarto Evangelho escrito em grego data entre os anos 90 e 110 d.C. Foi redigido em Éfeso, ainda que possa existir a possibilidade do epílogo (cf. Jo 21,1-25) ter sido composto em tempos posteriores. Ele também afirma que o Quarto Evangelho foi escrito em aramaico mais antigo que a versão grega. A hipótese da versão aramaica teria sido escrita por volta de 70 d.C. Essa tese afirma que essa versão aramaica do Quarto Evangelho foi redigida em Éfeso, pois Irineu menciona o apóstolo João residindo nessa cidade.




    Todavia, há grande consenso que o Quarto Evangelho foi escrito em grego (Gingrich, 1983; Olivetti, 2015), dotado de numerologia simbólica (Jonhnston, 1984). Outros auto­res, como Dodd (2003, p. 137-145) e ‘lheissen (2002, p. 63) são favoráveis à tese de Bultmann (1971, p. 683), de que o Quarto Evangelho pode ser classificado como gnóstico. Nas correntes gnósticas destacam-se a liderança de Tomé, Maria Madalena e Filipe.




    Segundo Niccaci e Battaglia (1981, p. 12), em Roma no século II, falava-se com segurança sobre a autoria do Quarto Evangelho ser de João, filho de Zebedeu. O fragmento de Muratori, Pápias, Irineu, Policarpo, dentre outros, são unânimes na afirmação da autoria de João. Nicacci e Battaglia (1985, p. 14) afirmam que o Quarto Evangelho foi escrito por um único redator, João, como também afirmam Brown (1984) e León-Dufour (1996). Contudo, esse João veio a falecer no sétimo ano do reinado do imperador Trajano, 104 d.C., se­gundo Nicacci e Battaglia43 (1985). Para Brown (1984, p. 35), o Discípulo Amado era um antigo discípulo de João Batista, que começou a seguir Jesus na Judeia, quando o próprio Jesus estava bem próximo do Batista. Para a elaboração do Quarto Evangelho, o redator teria usado material especial para desenvolver uma preciosa tradição histórica. Segundo Harrington (1985, p. 593), o redator




    utilizou provavelmente um fundamento de bons conhecimentos históricos e topográficos, para de­senvolver sobre ele uma visão mais profunda da ‘his­tória’ de Jesus, que serve dos olhos da fé para ir à raiz dos acontecimentos históricos e coisas exteriores.




    Faria (2010) e Sousa (2012, p. 64) afirmam que houve uma mudança de gênero ocorrida nos Cristianismos Originários no Quarto Evangelho. Maria Madalena foi substituída por João no que se refere ao título Discípulo Amado. Esse pro­cesso de transição de gênero ocorreu para dar credibilidade ao testemunho apostólico masculino e autoria do Quarto Evangelho para que fosse aceito pela Grande Igreja.




    Segundo Richter Reimer (2012, p. 238), a vida de Jesus de Nazaré “foi passada pelo filtro das comunidades, bus­cando responder suas inquietações, problemas, vocações e desafios específicos”. Dessa forma, há autores que atestam uma redação comunitária do texto, ou seja, o texto teria sido redigido pela Comunidade Joanina, tendo por fundamento a experiência herdada (Tepedino, 1993) do Discípulo Amado, apropriada no texto (Martyn, 1979 apud Guerra, 2015), ou que a redação poderia ter sido iniciada pelo Discípulo Amado e finalizada pela comunidade (Brown, 1984; Léon-Dufour, 1996). A comunidade detentora de uma tradição oral, com rascunhos dos 7 sinais e da paixão, compõe o evangelho tendo conhecimento dos sinóticos (Konings, 2005). Outros buscam a autoridade do evangelho no testemunho do próprio documento (Vancells, 1989; Michaels, 1994).




    No que se refere à redação comunitária do texto, Léon-Dufour (1996, p. 19) apresenta quatro etapas até a compo­sição final do Quarto Evangelho: a etapa 0 – com origem no apóstolo João, filho de Zebedeu; a etapa 1 – a Escola Joanina composta por teólogos e pregadores; a etapa 2 – o aparecimen­to de evangelista-escritor; a etapa 3 – o redator compilador, que organizou numa única obra todo o material disposto. O epílogo (João 21) constituiu-se no final do primeiro sé­culo, durante a Etapa 3 e representou uma aproximação da Comunidade Joanina à chamada Grande Igreja, e sua exis­tência tem por finalidade aproximar a comunidade joanina da comunidade dos cristãos apostólicos. Segundo Konings (2005, p. 21.29.63), a relação de Jesus com os Judeus no Quarto Evangelho abarca uma situação posterior ao ano 70 d.C. Para Guerra (2005), a redação final supera o início do século II, sendo a parte da paixão um dos mais antigos fragmentos de um evangelho canônico já encontrado. Portanto, assume-se, aqui, que o Quarto Evangelho é de autoria comunitária, mas iniciada pelo Discípulo Amado.




    Sobre a redação comunitária em etapas serão usadas mais adiante as propostas epistemológicas de Martyn (1979) Brown (1984, p. 15-22), Léon-Dufour (1996, p. 19), Vidal (2013, p. 82), que, a partir do próprio texto do Quarto Evangelho, reconstroem um retrato histórico da chamada Comunidade Joanina. “A grande novidade desses estudos foi a afirmação de que os escritos joaninos não são obra de um artista genial, mas de uma comunidade” (Tepedino, 1993, p. 52).




    Escrito em Éfeso (Léon-Dufour, 1989; Dodd, 2003; Brown, 2004; Davidson, 1997), e por ser ‘João’ já idoso (La Calle, 1985, p. 12; Harrigton, 1985), ter-se-ia usado material especial para desenvolver seu texto e conhecimentos da cultura, da história judaica e da topografia para desenvolver uma visão mais profunda acerca de Jesus de Nazaré (Harrigton, 1985; Davidson, 1997, p. 1940-1941). Outros autores mencionam uma possível redação na região da Síria (Vielhauser, 2005) ou em outras localidades (Vidal, 2013). Sobre o local da escrita do Quarto Evangelho, a CNBB (2000, p. 28) parte da tese de que o texto havia sido iniciado em Antioquia, da Síria, e devido ao grande fluxo de viagens e migrações por causa da Guerra dos Judeus contra Roma, o texto teria sido levado a Éfeso, onde foi finalizado no final do primeiro século.




    Quanto à datação do Quarto Evangelho conclui-se que foi escrito entre 90 d.C. e 150 d.C. em um processo de auto­ria comunitária. Quanto à autoria e localização não se tem um consenso em pesquisas mais recente, já que por sua vez não se tem encerrado a discussão sobre quem seja a figura do Discípulo Amado. Apesar de não haver consenso em muitos pontos, as teses expostas acima ajudam a localizar a dinâmica presente no Quarto Evangelho, bem como a sua localização temporal de composição em um longo período de desenvolvimento dos Cristianismos Originários até a fase de surgimento da Grande Igreja e os conflitos internos e externos da Comunidade Joanina.




    A seguir, serão apresentados elementos que abordam a estrutura do Quarto Evangelho.




    1.2.2 Estrutura do Quarto Evangelho




    A estrutura do Quarto Evangelho apresenta-se como um quadro com dois painéis, articulados por uma dobradiça. O primeiro painel, é Jo 1,19 a 12,50, que narra as cenas da vida pública de Jesus, principalmente, os grandes milagres (sinais), e por isso esta parte do evangelho é chamada de Livro dos Sinais. O segundo painel são os capítulos 13,1 a 20,31, que representa Jesus na sua ‘hora’; ele revela seu mistério para os seus discípulos, no entanto, o mundo o rejeita. Esta parte é chamada de Livro da Glória. Os dois painéis são precedidos por duas partes: um Prólogo (Jo 1,1-18) e um Epílogo (Jo 21,1-25) (Konings, 2000, p. 17).




    No Livro dos Sinais44, o Quarto Evangelho tem o intuito de despertar no leitor e na leitora o ideal de fé semelhante ao de Tomé, que após o encontro com o Ressuscitado, ouviu do próprio Cristo: “Porque viste, creste. Felizes os que não viram e creram” (Jo 20,29) (Ribeiro, 2012, p. 18). A finalida­de dos sinais são de que o “próprio Deus, em unidade com Jesus, esteve presente em cada um dos seus milagres. E estes entram no todo da missão salvífica da Palavra feita carne” (La Calle, 1985, p. 34).




    No Livro da Glorificação, o Quarto Evangelho tem o intuito de conduzir o leitor e a leitora45 pela noite escura até encontrar a luz da ressurreição, sendo que, nesse momento, Cristo Jesus revela seu amor maior pela comunidade que se reunirá novamente após a sua morte (Léon-Dufour, 1996, p. 33). Nesse contexto estrutural, encontra-se a perícope de Maria Madalena, em João 20,1-18.




    Ainda sobre a estrutura do Quarto Evangelho, Niccaci e Battaglia (1981, p. 17) atestam que o epílogo (Jo 21) surgiu por uma necessidade concebida pelos discípulos de João Evangelista. O Quarto Evangelho apresenta duas conclussões, uma em 20,30-31 e outra em 21,25. Na visão de muitos estudiosos João não conseguiu terminar sua obra e deixou junto aos seus discípulos um dossiê de memórias e reflexões publicado depois da morte do apóstolo. Na visão de outros estudiosos João teria escrito seu evangelho à medida que a catequese o exigia. Assim, o Quarto Evangelho não fora escrito em um fôlego só. A idade avançada ou a morte im­pediram que o evangelista reelaborasse definitivamente a sua obra. Essa obra foi recolhida pelos seus discípulos na forma como estava. A unidade de estilo, vocabulário e temas asseguram que a obra não foi modificada no momento de sua publicação. Assim, os discípulos do evangelista teriam acrescentado um apêndice (21,1-19) junto com algumas particularidades novas que não estavam no texto, como por exemplo, a menção da longa vida do apóstolo e uma interpretação de uma frase de Jesus (21,20-24) (Niccaci; Battaglia, 1981, p. 17).
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